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Resumo

O objetivo da pesquisa foi testar um modelo conceitual simplificado de contingência para análise de risco de 
desastre causado pela enchente histórica no município de Laranjal do Jari-AP no ano 2000. A base metodológica foi 
elaborada em termos de probabilidade e nível dos impactos do evento, considerando a área urbana afetada, e prejuízos 
econômico-financeiros associados ao evento, incluindo número de desabrigados e vítimas fatais. Estas variáveis 
foram utilizadas na composição de indicadores escalonados com pesos entre 1 e 5 na referida tabela de contingência. 
O resultado da soma dos escores medidos de cada fator de impacto (multiplicação do peso pela nota de avaliação) 
serviram como referência de cálculo da probabilidade de recorrência de novos eventos extremos, considerando-se 
principalmente o grau de exposição na área afetada. Além disso, a matriz de riscos gerada registrou altos níveis de 
probabilidade de ocorrência e gravidade do impacto no evento. Considerando os níveis de criticidade socioambiental 
do evento extremo, foi quantificado o nível de vulnerabilidade da comunidade com indicadores elevados em relação 
à fragilidade da comunidade. Concluímos que os indicadores da matriz podem ser utilizados como referência futura 
às medidas adotadas no médio e curto prazos embasadas em sistemas de monitoramento e gestão.

Palavras-chave: Análise de risco. Subsídio à decisão. Mitigação. Adaptação. Crise

Abstract

The objective of the investigation was to test a simplified conceptual model of contingency for risk analysis of 
flood disaster in the city of Laranjal do Jari - AP during the year 2000. The methodological basis was elaborated 
in terms of probability and level of impact of the event, considering the urban area affected, as well as economic 
and financial losses associated with it, including homeless and number of fatal victims. These variables were used 
in the composition of weights indicators ranging between 1 to 5 obtained from the contingency table. The sum of 
measured scores of each impact factor (multiplying the weight versus the evaluation score) served as a support for 
calculating the probability of recurrence of extreme event, principally considering the degree of exposure of the area 
in relation to the margins of the Jari river. Furthermore, the risk matrix generated charged columns and rows that 
scored highest levels of likelihood and severity of impact event. Whereas the levels of environmental criticality of 
extreme event. Then, it was quantified the level of vulnerability of the community and the fragility indicators of the 
affected community. We conclude that the indicators of the matrix can be used as subsidies to preventives measures 
adopted in future in the medium and short term, based on crisis monitoring and management.
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1 Introdução

Na literatura internacional risco é a probabilidade 
de ocorrer consequências danosas ou perdas esperadas, 
como resultado de interações entre um perigo natural 
e as condições de vulnerabilidade local (UNDP, 2004)

Para a Defesa Civil brasileira risco é a probabilidade de 
ocorrência de um acidente ou evento adverso, relacionado 
com a intensidade dos danos ou perdas, resultantes dos 
mesmos (BRASIL, 2007). Segundo Veyret (2007) “risco” 
se define como uma situação relacionada à percepção de 
uma possível catástrofe, na qual uma população ou um 
indivíduo a percebe e pode sofrer seus efeitos. Zanirato 
et al. (2008) descrevem que o “risco não é algo apenas a 
ser medido, mas pode ser apreendido e qualificado na 
perspectiva da sociedade do medo e fundamentado na 
tipologia do risco. Trata-se, portanto, de um evento cul-
tural que remete para além da condição de indivíduo”.

Em linhas gerais, a ocorrência do risco pode ser 
observada mediante a associação de duas variáveis: 
a vulnerabilidade da população, como um processo 
socialmente construído (artificial), e a susceptibilidade 
local à dinâmica planetária (natural) (VEYRET, 2007; 
CUTTER et al. 2003). 

Segundo Tobin e Montz (1997) o risco ainda pode ser 
visto como resultado de uma probabilidade de ocorrência 
de eventos particulares e de previsão de perda, deven-
do ser avaliado de acordo com tendências históricas. 
Portanto, a informação gerada pela tendência histórica 
é um componente importante para avaliar o risco téc-
nico. Não necessariamente traduz ou indica o número 
de exposição de um perigo ou as perdas esperadas por 
um evento específico. 

Salgado (2005) assevera que o risco é a probabilidade 
de ocorrência multiplicada pela vulnerabilidade. Esta 
proposição foi utilizada em 1994 para avaliar risco de 
terremoto na Nova Zelândia. Neste caso, definiram 
probabilidade como a chance de um terremoto ocor-
rer (baseado em resultados de um modelo sísmico), e 
vulnerabilidade como o potencial de danos causados à 
sociedade. Enquanto esta fórmula simples representa uma 
tentativa útil de incluir fatores adicionais que afetam o 
risco, apresenta restrições por não incorporar diferenças 
geográficas em função do tamanho da população e den-
sidade (ou exposição), além de fatores como adaptação 
comum em reduzir perdas de vidas humanas (TOBIN 
e MONTZ, 1997; BLAIKIE, 1994).

Contudo, de modo geral são aceitáveis outras ex-
pressões simples com o objetivo de melhor descrever 
um resultado associado ao risco, por exemplo, a equa-
ção apresentada pela Defesa Civil (BRASIL, 2007), cuja 
definição seria:

                   R = A + V                                                (1)
sendo:
R = Risco
A= Ameaça

V= Vulnerabilidade
Em combinação, esta relação serve para explicar a inte-

ração com a magnitude do evento ou acidente, que defina 
os efeitos adversos medidos em termos de intensidade 
dos danos previstos. No entanto, observa-se que há vários 
fatores que induzem uma determinada população a uma 
situação de risco. Neste caso, é importante analisar as 
principais características de um cenário. A este processo 
metodológico denomina-se de caracterização do risco 
(VEYRET, 2007). O processo de caracterização do risco 
objetiva o conhecimento dos fatores de risco que afetam 
o território, identificando a localização, a gravidade 
dos danos potenciais e as probabilidades de ocorrência 
(BRASILIANO, 2011; CASTRO, 2008; VEYRET, 2007).

As cidades com espaços hegemônicos, de concentra-
ção urbana, de acúmulo de população e de complexas (e 
inadequadas) infra-estruturas, tornam-se, espaços onde 
indivíduos e sociedade encontram-se mais vulneráveis a 
perdas advindas de processos variados. Isto é, espaços 
de risco (SANTOS, 1998; ADGER, 2006).

Nestes espaços, o risco também pode ocorrer, frequen-
temente, em função da inadequação ou de características 
conflitantes das formas de ocupação e uso do solo e os 
processos produtivos/tecnológicos, sociais e “naturais”. 
Estes fatores determinam situações de perdas potenciais 
ou efetivas, pela apropriação e uso dos recursos naturais 
mediante processos produtivos e em função da própria 
dinâmica natural do ambiente, os quais tendem a gerar 
riscos à sociedade, relacionando-se efetivamente à sua 
dinâmica sócio-espacial (VEYRET, 2007; SANTOS, 1998).

Nesse contexto surge como ferramenta preventiva 
a análise de risco com pressupostos assentados em di-
ferentes etapas e procedimentos. Nestes pressupostos, 
as propostas podem ser mencionadas, sendo apenas 
adaptadas às suas especificidades temáticas ou de ori-
gem disciplinar. É importante salientar que a análise 
de risco tem como fim fornecer informações científicas 
para a tomada de decisão. Ou seja, a análise do risco é 
considerada como uma ferramenta de elaboração de 
política pública frente aos desastres (ZIMMERMAN, 
1986; BLAIKIE, 1996; COBURN et al. 1991).

Com base nesses pressupostos o objetivo da presente 
investigação foi testar um modelo conceitual simples de 
contingência para analisar o risco de desastre e a pro-
babilidade e o impacto relacionado à enchente histórica 
ocorrida no município de Laranjal do Jari-AP no ano 2000.

2 Material e métodos

2.1 Área de Estudo

A área atingida pelas frequentes enchentes é a capital 
do município homônimo no sul do Estado do Amapá, La-
ranjal do Jarí. O município foi criado em 17 de dezembro 
de 1987, tendo suas origens vinculadas a episódios da 
história de colonização do Rio Jari e às influências socio-
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econômicas decorrentes da implantação e funcionamento 
do Projeto Jari Florestal (OLIVEIRA e CUNHA, 2010). 

A zona urbana insere-se em área de várzea e é com-
posta por sete bairros: Mirilândia, Samaúma, Malvina, 
Comercial, Três irmãos, Santarém e Central (Figura 1)

 O destaque em cinza na Figura 1, indica os bairros 
de várzea urbana de Laranjal do Jari, os quais são os 
mais afetados pelas enchentes. De acordo com dados do 
Plano Diretor Participativo de Laranjal do Jari, essa área 
corresponde a 49% da população total desse município, 
o que equivale a 19.571 habitantes (BRITO PAIXÃO e 
TOSTES, 2010; IBGE, 2010). Historicamente os eventos 
climáticos adversos mais frequentes nesse município 
foram as enchentes de 2000, 2006 e 2008, sendo conside-
rados como de grandes proporções (Quadro 1).

Segundo Lucas et al. (2010) e Oliveira e Cunha (2010) 
hidrologicamente a enchente do ano de 2000 foi consequ-
ência das anomalias positivas de chuva ao longo de cinco 

meses do período chuvoso. Observa-se que a intensidade 
das chuvas combinada com sua longa duração (ver 3a 
coluna e 1a linha, com 50 dias no Quadro -1) impactou 
fortemente o regime hidrológico da bacia, causando 
danos e prejuízos econômicos e sociais extraordinários 
e, até a atualidade, ainda insuperáveis, ao município de 
Laranjal do Jari-AP.

Os impactos socioeconômicos da enchente de 2000, 
sendo os mais graves da história de desastre natural 
de todo o Amapá, sofreram interferência gerencial do 
Estado no município e auxílio emergencial do governo 
federal. Por exemplo, os prejuízos econômicos e sociais 
somados nos três eventos foram superiores ao Produto 
Interno Bruto do próprio município (PIB) daquele ano, 
sendo necessário decretar estado de calamidade pública 
(OLIVEIRA e CUNHA, 2010).

Figura 1 - Localização do município de Laranjal do Jari. À direita, destaque, na cor cinza  para os bairros sujeitos 
às frequentes enchentes

Quadro1 - Característica do evento e repercussão social 

Ano

Nível do rio (m)

Duração (dias)

Prejuízos (R$)

Danos Humanos
Normal Observado

na Enchente Econômicos Sociais

2000

1,07

4,00 50 7,6 milhões 4,2 milhões

12.983 desalojados, 6.384 desabri-
gados, 3.978 pessoas levemente feri-
das, 111 gravemente feridos e 2.407 
pessoas enfermas e 1 morte

2006 2,46 8 905 mil 675,3 mil 655 desalojados e 285 desabrigados

2008 3,45
30 2,0 milhões 640 mil

13.045 desalojados,
 2.035 desabrigados e 1 morte

Fonte: Adaptado de AVADAN (2000); MARQUES e CUNHA (2008); QUARESMA (2008)
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2.1 Método de Análise de Contingência e Ma-
triz de Risco

O método utilizado para análise de risco é basea-
do em cenários de acidentes associados a cada risco 
identificado. A aplicação da matriz de risco utiliza a 
estimativa do grau de gravidade dos danos potenciais 
e a probabilidade de ocorrência do risco (BRASILIANO, 
2011; AUGUSTO FILHO, 2001; ALVES, 2005).

A probabilidade é definida como a chance ou fre-
quência observada de ocorrências com consequências 
negativas à população, tanto em termos ambientais 
quanto socioeconômicas. Segundo Brasiliano (2011), 
Castro (2008) e Veyret (2007) a gravidade é definida como 
as consequências de um evento, expressas na escala e 
intensidade das consequências negativas à população, 
em termos de perda de bens e problemas ambientais. 

Associado ao grau de risco (probabilidade x gravi-
dade) está inserido o conceito de vulnerabilidade ou 
fragilidade, o qual pode ser identificado através dos 
níveis de fatores de risco (Tabela 1). 

2.1.1 - Dados de campo para avaliação da vulnera-
bilidade socioambiental

Para identificar o nível de vulnerabilidade foram 
aplicados cento e quarenta e nove (149) formulários em 
sete bairros da zona urbana do município (Figura-1). A 
amostragem não foi completamente aleatória, devido às 
circunstâncias de dificuldade de acesso local e período 
de coleta. Contudo, foi considerada representativa. 
Deste modo, para caracterizar o nível de vulnerabili-
dade local foram consideradas as seguintes variáveis 
socioeconômicas: renda, fonte de renda, escolaridade, 
abastecimento de água; e variáveis físico-ambientais: 
localização exata em relação a distância do rio, material 
utilizado na construção da residência, destino do lixo e 
esgotamento sanitário (Tabela 2).

2.1.2 Critério de Exposição (E)

Assim como os fatores de risco, o critério de exposi-
ção depende de uma escala de valoração que mensura 

Tabela 1 - Nível da vulnerabilidade socioambiental

Fonte: Adaptada de Brasiliano, 2011

Tabela 2 - Caracterização de vulnerabilidades: variáveis socioambientais e físico-ambientais.

1 SM- Salário Mínimo

                    Escala Pontuação
Influencia muito 3
Influencia medianamente 2
Influencia muito pouco –  ou quase nada 1
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a frequência de manifestação dos desastres na região. 
Estes foram avaliados segundo três óticas: condições 
passadas, presentes e futuras (BRASIL, 2007). Para valorar 
o critério de exposição existente em Laranjal do Jari a 
base da escala ocorreu segundo a Tabela 3.

Segundo Brasiliano (2011) não se deve observar 
somente o passado, pois se não for assim somente o 
passado estará realizando uma projeção, não levando em 
consideração variáveis presentes e futuras, podendo gerar 
erros estratégicos (LUCAS et al. 2010; SANTOS, 2011). 

2.1.3 Nível de probabilidade (NP)

O Nível de probabilidade é o resultado da multipli-
cação do valor final do nível de vulnerabilidade (Tabela 
2) versus critério de exposição (Tabela 3), conforme 
equação (2) abaixo:

         NP = V x E                                                        (2)
O resultado dessa equação representa o nível de 

probabilidade (Tabela-4) em termos de porcentagem da 
ocorrência de evento.

 2.1.4 Grau de impacto (GI)

Segundo Brasiliano (2011), Castro (2008), Oliveira e 
Cunha (2010) e Araújo (2011) a mensuração do impacto 
de um desastre deve considerar a área afetada, prejuízos, 
número de desabrigados e vitimas fatais. Para tanto, 
considerou-se os critérios da Tabela 05. 

O nível de impacto é o resultado da soma dos resul-
tados de cada fator de impacto (multiplicação do peso 
versus  nota), dividido pela soma dos respectivos pesos 
(média ponderada), mostrado a seguir: nível de impacto 
igual a soma dos pesos (3+2+4+5) / 14. Assim, o nível 
de impacto possui a seguinte classificação conforme 

Tabela 3 - Critério de exposição  e pontuação dos fatores de risco 

Escala                       Pontuação
Uma vez/ano ou mais no período de 10 anos 5
Uma ou mais vezes no período de 20 anos 4
Uma ou mais vezes no período de 21 e 50 anos 3 
Uma ou mais vezes a cada 100 anos 2
Uma ou mais vezes a cada 500 anos 1

Fonte: Brasiliano (2011)

Tabela 4 - Nível de probabilidade

Escala Nível de Probabilidade %
   1         –   3 Baixa   4      a  20
   3,01    –   6 Média 20,01 a  40
   6,1      –   9 Alta 40,01 a  60
   9,01    – 12 Muito Alta 60,01 a  80
   12,01 –  15 Extremamente alta 80,01 a  100

Fonte: Brasiliano (2011)

 Tabela 5 - Critério dos impactos escalonados pelos valores entre 1 (insignificante) e 5 (catastrófico)

Escala
Áreas afetadas (m²) Prejuízos (US$) Desabrigados Vitimas Fatais

(3) (2) (4) (5)
1 0 – 369 10 - 103 1 - 148 1 – 20
2 370 – 2729 103 - 105 149 - 1096 21 – 148
3 2730 – 20171 105 - 107 1097 - 8103 149- 1096
4 20172 – 149047 107 - 109 8104 - 59874 1097 – 8103
5 > 149048 > 109 > 59875 > 8104

 Fonte: Araújo (2011)
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mostra a Tabela 6.

2.1.5 Matriz de risco (MR)

 Com o objetivo de visualizar e, ao mesmo tempo, 
implementar uma forma de tratamento de cada desastre, 
o resultado da avaliação dos riscos normalmente é apre-
sentada em forma de uma matriz de risco (Brasiliano, 
2011; Araújo, 2011; Veyret, 2007), permitindo o fácil 
acompanhamento visual acerca da dinâmica dos riscos 
(Figura 2).

A matriz de riscos mostra os pontos de cruzamento 
entre linhas e colunas (horizontal e vertical) da proba-
bilidade de ocorrência e do impacto. Quanto maior o 
valor dos eixos horizontal e vertical, mais severo é o 
impacto. Desta forma, pela visualização da matriz em 
quatro níveis de criticidade, é possível avaliar o nível 
de vulnerabilidade da comunidade em Laranjal do Jari. 
Por exemplo, o nível 5A representa alto impacto e alta 
probabilidade de ocorrência, e o nível 1D, o inverso. 
Assim, quanto maior for a probabilidade e o impacto de 
um desastre, maior será o nível de fragilidade registrado 
na Matriz. Os desastres plotados em cada nível devem 
receber um tratamento específico da Defesa Civil. Desta 
forma é possível priorizar ações de contingência e de 
prevenção na comunidade estudada de acordo com as 
condições monitoradas de ameaças naturais eminentes. 

Pela divisão da matriz em quatro níveis de criticidade 

facilita-se a avaliação do nível de vulnerabilidade da 
comunidade. Os níveis de desastres plotados na matriz 
terão tratamento específico, conforme a condição de 
efetividade de reação social ao evento local. Desta forma 
priorizam-se ações de contingência e de prevenção na 
comunidade estudada com base na matriz.  

3. Resultados e discussões

Segundo Marandola Jr e Hogan (2004), após a identi-
ficação do grau de risco, são tomadas as decisões sobre 
as estratégias de mitigação ao evento. Mitigação de risco 
pode ser definida como “qualquer ação sustentada para 
reduzi-los ou eliminá-los a longo prazo, considerando 
pessoas, bens, perigos e os efeitos adversos decorrentes 
destes últimos” (VEYRET, 2007; CASTRO, 2008).

A adoção de projetos ou de programas integrados 
destinados a mitigar os riscos e as vulnerabilidades do 
território é fundamental para a eliminação ou redu-
ção da possibilidade de ocorrência, ou dos efeitos que 
possam eventualmente resultar de acidente grave ou 
catástrofe. As estratégias para mitigação de risco in-
cluem diversos instrumentos com a implementação de 
medidas de ordenamento do território. Estas poderão 
ser consideradas como instrumentos de mitigação do 
risco mediante regulação das áreas chaves ou previsão 
de requalificação das mesmas.

    Tabela 6 - Nível de impacto

Grau de Impacto Nível de Impacto
4,51 – 5,00 Catastrófico
3,51 – 4,50 Severo
2,51 – 3,50 Moderado
1,51 – 2,50 Leve
1,00 – 1,50 Insignificante

 Fonte: Araújo (2011)

Figura 2 - Matriz de impacto
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A partir da utilização do modelo de análise de risco 
adaptado de Brasiliano (2011) foi possível determinar 
a probabilidade e o impacto da ocorrência de desastre 
relacionada a enchente em Laranjal do Jari-AP em 2000, 
considerando-se quais  medidas deveriam ser adotadas 
a partir da geração da matriz de risco, elaborada para 
este fim (Figura-2). Os detalhes da repercussões sociais 
e econômicas do evento extremo de cheia, segundo 
Marques e Cunha (2008) e AVADAN (2000), são mos-
trados na Tabela 1, e os resultados da análise de risco, 
de acordo com Brasiliano (2001) para o grau de impacto 
e nível de probabilidade, são apresentados na Tabela 7.

De acordo com a metodologia os valores observados 
na Tabela 7 foram distribuídos na matriz de risco (Figura 
2). Na matriz de risco o desastre de enchente se enqua-
drou na coluna 3, que correspondeu ao grau de impacto 
e linha 3 (C) com probabilidade alta. De acordo com a 
matriz de risco as principais medidas a serem adotadas 
em uma enchente na bacia hidrográfica devem ser a mé-
dio e curto prazos, mediante ações de monitoramento e 
gestão. Este efeito está identificado na linha 3 e coluna 
2 (Figura 2), que corresponde aos níveis de tratamento.

Reforçando esta hipótese, Barth (1997) comenta que 
as medidas de manejo em bacia urbana devem conciliar 
funções que os dispositivos naturais têm no ciclo hidro-
lógico com necessidade de expansão urbana, contribuin-
do com a manutenção da capacidade de retenção das 
depressões, preservando a permeabilidade do solo e a 
cobertura vegetal, além de manter suas características de 
infiltração e retenção, especialmente o armazenamento 
das várzeas.

O planejamento, desenvolvimento e gestão de um 
eficiente sistema do drenagem urbana em estratégia de 
mitigação de inundações ocorrem através de uma bem 
coordenada e balanceada combinação de medidas não 
estruturais e estruturais (MAKSIMOVIC e TODOROVIC, 
1998; TUCCI e VILLANUEVA, 2001; KUNDZEWICZ, 
2002; GRANZIERA, 2001).

Segundo Alves (2005) em geral as medidas não es-
truturais, por serem preventivas, tendem a ser as mais 
adequadas para as áreas não desenvolvidas e as estrutu-
rais às áreas já urbanizadas. Quando o desenvolvimento 
da urbanização é considerado, significativos resultados 
podem ser obtidos com medidas não estruturais de 
controle de enchentes (TUCCI, 2001). 

Segundo Brasiliano (2011) os sistemas de respostas 

de emergência como um todo ainda não estão adaptados 
a situação de massa. Isto depende de diversos fatores, 
como problemas de comando e falta de coordenação e 
organização do local do evento. Portanto, os fundamentos 
para enfrentar os desastres estão contidos no processo 
de gestão de riscos (BRASILIANO, 2011; VEYRET, 2007).

4. Conclusão

A presente pesquisa teve como objetivo aplicar um 
modelo conceitual de contingência para análise de risco 
de desastre ocorrido em uma área urbana afetada por 
evento hidrológico adverso na Amazônia Oriental, em 
Laranjal do Jari-AP. Deste modo, foram quantificadas 
probabilidades e níveis dos impactos relacionados com 
a enchente de 2000, com a maior repercussão histórica 
já registrada no referido município.

Neste caso, adaptou-se o modelo de análise de risco 
de Brasiliano (2011), e demonstrada sua adequação para 
estimar simplificadamente a probabilidade de ocorrência 
de enchente na bacia hidrográfica do rio Jarí. Além disso, 
avaliou-se o nível de impacto causado pelo evento com 
projeção para o futuro, caso venha ocorrer novamente. 

Desta forma, confirma-se a hipótese elaborada para 
a presente investigação:

O grau de probabilidade de ocorrência de enchente 
na bacia do rio Jarí foi extremamente alto, com nível 
entre 80,01 a 100%. Portanto, há chances reais de eventos 
semelhantes ocorrerem futuramente, a aproximadamente 
cada 5 a 6 anos;

O nível de impacto foi moderado, atingindo parcial-
mente a área urbana de Laranjal do Jari. A vantagem é 
que, de acordo com a matriz de risco, o nível moderado 
permite a minimização de impactos com adoção de me-
didas preventivas a curto e médio prazos, o que favorece 
a ação da governança do setor de desastres (Defesa Civil) 
dos eventos, utilizando-se menos recursos do que se 
realizados para ações reativas; 

Porém, o monitoramento dos fatores climáticos deve 
ser integrado à gestão do risco, de modo que se sejam 
utilizadas como ferramentas indispen-sáveis no combate 
aos impactos de desastres naturais futuros.

Tabela 7: Valores estimados pela análise de risco
Nível de 

Vulnerabilidade
Critério de 
exposição

Grau de 
Probabilidade

Critérios 
dos impactos

Nível do
impacto

Tabela 2 Tabela 04 Tabela 5 Tabela 6 Tabela 7
Valor encontrado 3 5 10,1 – 15 3,28 2,51 – 3,50

Escala Influência muito 3 enchentes nos 
últimos 10 anos

Extremamente Alto
Nível de probabilidade 

de 80, 01 a 100%
Moderado
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